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ANEXO 12

Medidas administrativas contra defensores dos direitos humanos

O Direito Administrativo é uma das áreas do Direito Público brasileiro. O poder de implementar
medidas administrativas (também referidas como “normas”) é delegado a órgãos administrativos.
Quem desrespeita uma norma administrativa incorre em uma infração administrativa.

As medidas administrativas são cada vez mais usadas para perseguir defensores dos direitos
humanos e fazê-los perder tempo.

Essas medidas podem ser usadas de diferentes formas em diferentes países, veja a seguir alguns
exemplos.

• Acusações de uso ilegal de software:
– Veja a lista dos softwares que você usa e desinstale todas as cópias ilegais. Verifique se você está

infringindo contratos de licença (por exemplo, usando versões domésticas em computadores
do escritório). Instale softwares gratuitos ou compre softwares licenciados para o escritório

– Guarde todas as notas fiscais e caixas dos software licenciados

• Exigências de fiscalização frequente de seus registros contábeis:
– Tenha um ótimo contador
– Organize um sistema detalhado de arquivos e registros contábeis

• Diferentes regulamentações para diferentes tipos de fundos:
– Verifique se há diferentes normas jurídicas relativas a doações para caridade, financiamentos

internacionais, atividades comerciais e contribuições de associados

• Exigências impraticáveis em relação a transações em dinheiro:
– Avise oficialmente que é proibido fazer transações com dinheiro em sua organização. Todos os

pagamentos devem ser feitos com cartões bancários nas contas de pessoa física dos
funcionários ou nas contas de organizações e consultores especializados externos

• Registro de sua ONG:
– Conheça todas as exigências legais relativas ao registro e faça tudo de acordo com a lei,

consultando especialistas no assunto conforme apropriado

• Permissões para oficinas e protestos:
– Conheça todas as exigências jurídicas que regulam tais atividades e respeite as leis. Se isso não

for feito, considere os riscos e planeje como lidar com as consequências (por exemplo, tenha um
advogado de prontidão para casos de prisão, saiba onde ter atendimento de emergência se for
agredido num protesto)

– Se possível, filme os eventos realizados para comprovar que a lei foi respeitada. Isso será útil se
os manifestantes forem acusados de infringir a lei

• Buscas no escritório
– Conheça a lei e saiba o que é permitido durante a busca
– Todos os funcionários devem saber para quem ligar e o que fazer se um mandado de busca for
apresentado

Orientação geral:

• Saiba quais são os direitos de quem for detido ou preso de acordo com a legislação do seu país
(como o direito de ter um advogado e escolher quem irá defendê-lo, consultar um médico, avisar
familiares sobre a prisão, etc.) Isso será útil se você for detido ou preso por infringir normas
administrativas

• Crie uma programação de todos os relatórios que sua organização deve enviar aos doadores e às
autoridades (autoridades judiciais, Receita Federal, órgãos de controle, fundos de pensão, fundos
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de previdência social, etc.) e siga essa programação à risca

• Guarde todos os comprovantes de correspondências com autoridades governamentais,
comprovantes de recebimento postal e envelopes. Evite entrar em contato por telefone com órgãos
oficiais (como o Ministério Público, autoridades judiciais, Receita Federal, etc.), porque não será
possível comprovar posteriormente o que foi dito numa conversa telefônica. Envie respostas e
cópias de documentos como correspondência especial com comprovantes de recebimento postal

• Prepare planos de ação para emergências: peça que os funcionários assinem uma declaração de
que leram os planos

• Evite conflitos de interesses: como contratos entre sua organização e financiadores, membros,
parceiros ou parentes dos gerentes da organização

• Discuta regularmente com outras ONGs sobre que tipo de perseguição elas estão sofrendo e como
elas se protegem
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